
 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1739095 - PE (2018/0104575-5) 

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO 

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADOS : LEANDRO DA SILVA SOARES E OUTRO(S) - DF014499 

MATHEUS AGUIAR DE BARROS E OUTRO(S) - PE033951 

AGRAVADO : ---------------------------------------------- 

ADVOGADOS : --------------------------------- (EM CAUSA PRÓPRIA) E  

OUTROS - PE016745 

RAFAEL ALVES DE LUNA - PE042596 

AGRAVADO : ORDEM  DOS  ADVOGADOS  DO  BRASIL  SECCAO  DE  

PERNAMBUCO 

ADVOGADOS : SIMONE SIQUEIRA MELO CAVALCANTI - PE019122 

ISABELA LINS DE CARVALHO E OUTRO(S) - PE022213 

LUCAS BARBOSA DE MIRANDA - PE036724 

INTERES. : --------------------------------------- 

INTERES. 

  

: --------------------------------------- 

EMENTA 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 

APRESENTADA PELA ESPOSA DO CODEVEDOR. AUSÊNCIA DE CONSENTIMENTO. 

NULIDADE DA FIANÇA. EXCLUSÃO DO FEITO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. LEI 

VIGENTE À DATA DA FIXAÇÃO OU MODIFICAÇÃO. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. 

EXCIPIENTE QUE NÃO É PARTE NA LIDE EXECUTIVA. PROVEITO ECONÔMICO 

INESTIMÁVEL. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "A sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na 
competência originária dos tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do 
direito à percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para 
a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015" (EAREsp 1.255.986/PR, Relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/3/2019, DJe de 6/5/2019). 

2. Hipótese em que, acolhida a exceção de pré-executividade apresentada por terceiro, esposa de 

um dos coobrigados, levando à exclusão desta do polo passivo da execução, os honorários 

advocatícios devem ser fixados por equidade, nos termos do art. 85, § 8º, do CPC/2015, uma 

vez que, não sendo a excipiente parte na ação executiva, não se pode vincular a verba 

sucumbencial ao valor da causa dado na execução, sendo inestimável, no caso, o proveito 

econômico por ela auferido. 

3. Agravo interno provido. 

  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 



a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. 

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi  

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo. 

  

Brasília, 14 de agosto de 2023. 

Ministro RAUL ARAÚJO  

Relator 


